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Com tais razões, adotando, no mais, o parecer da
D. Procuradoria de Justiça junto a este Grupo de Câma-
ras, denega-se a segurança. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE,
ALBERTO VILAS BOAS, RONEY OLIVEIRA, CARREIRA
MACHADO, NILSON REIS, BRANDÃO TEIXEIRA e
EDUARDO ANDRADE. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E DENE-
GARAM A SEGURANÇA. 

. . .

exordial, condenando o apelante ao pagamento de ho-
norários advocatícios fixados em R$ 500,00, nos termos
do art. 20, § 4º, do CPC. 

O recorrente pugna pela reforma da r. decisão,
conforme razões recursais lançadas às f. 45/47, pugna
pela reforma da r. sentença, alegando a improbidade da
via eleita, caso seja mantida a r. sentença pugna pela
redução dos honorários. 

Apresentadas contra-razões às f. 49/51. 
Conheço do recurso, pois que satisfeitos seus pres-

supostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 
A ação cautelar de exibição de documentos ca-

racteriza-se como um procedimento cautelar específico,
cabível nas hipóteses elencadas no art. 844 do Código
de Processo Civil, dentre elas a exibição de documento
próprio ou comum em poder do banco. 

O art. 356 do CPC estabelece os requisitos para
que haja a exibição de documentos, in verbis: 

Art. 356. O pedido formulado pela parte conterá: 
I - a individuação, tão completa quanto possível, do do-
cumento ou da coisa; 
II - a finalidade da prova, indicando os fatos que se rela-
cionam com o documento ou a coisa; 
III - as circunstâncias em que se funda o requerente para afir-
mar que o documento ou a coisa existe e se acha em poder
da parte contrária.

Dessa feita, no caso dos autos, a apelada especificou
os documentos, isto é, extratos bancários dos períodos.

A apelada apontou ainda a finalidade da exibição,
que é para ajuizar ação de cobrança dos expurgos da
poupança. 

Por fim, cumpriu o último requisito que se encontra
no fato de o banco, na qualidade de credor, ter em sua
posse os extratos bancários da apelada. 

Desse modo, está claro o interesse processual da
apelada e a necessidade do provimento jurisdicional,
sendo legítima a medida requerida pela apelada. 

Ora, a parte pode ajuizar ação cautelar com o obje-
tivo de evitar uma ação mal-instruída e, também a própria
ação de exibição de documentos tem caráter satisfativo.

Nesse sentido, já decidiu o STJ: 

Recurso especial. Ação cautelar de exibição de documentos.
Medida de natureza satisfativa. Propositura de ação princi-
pal. Desnecessidade. 
1. A ação cautelar de exibição é satisfativa, não garantindo
eficácia de suposto provimento jurisdicional a ser buscado
em outra ação. Exibidos os documentos, pode haver o desin-
teresse da parte em interpor o feito principal, por constatar
que não porta o direito que antes suspeitava ostentar. 
2. O direito subjetivo específico da cautelar de exibição é o
dever. Assim, entendendo o Juízo que a parte requerente é
possuidora de tal direito, a ponto de determinar a exibição,
é decorrência lógica que julgue a medida procedente. 
3. Recurso especial conhecido, mas improvido. (REsp
244517-RN, Recurso Especial 2000/0000451-0 Relator
Ministro João Otávio de Noronha.) 

Medida cautelar - Exibição de documento -
Conta-poupança - Extratos - Cautelar com efeito

satisfativo - Ação principal - Desnecessidade

Ementa: Ação cautelar de exibição de documentos.
Extratos bancários. Cautelar com efeito satisfativo. Ação
principal. Desnecessidade. 

- O correntista de banco pode requerer que a instituição
financeira lhe exiba documentos de seu interesse por
meio de ação cautelar nominada. 

- A cautelar em caso que tal tem natureza satisfativa e
ipso facto prescinde de ação principal. 

APELAÇÃO CCÍVEL // RREEXAME NNECESSÁRIO NN° 11.0024.07.
539466-88/001 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReemmee-
tteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa 55ªª VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa ddaa CCoommaarr-
ccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- AAppeellaaddaa:: LLiiééggee PPaassssooss MMeennddeess - RReellaattoorr:: DDEESS..
BBEELLIIZZÁÁRRIIOO DDEE LLAACCEERRDDAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de julho de 2008. - Belizário de
Lacerda - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Cuida-se de reexa-
me necessário e de recurso voluntário à r. sentença de f.
39/44, a qual julgou procedente a ação cautelar de
exibição de documentos determinando à parte requerida
que forneça à parte requerente todos os extratos das
contas-poupança em seu nome, conforme descritas na
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A propósito, o TJMG: 

Ação de exibição de documentos. Contratos bancários e
extratos. Caráter satisfativo. Procedência. 
1 - As ações de exibição de documentos podem ter natureza
cautelar e também natureza satisfativa, dependendo da
hipótese em questão. 
2 - É direito do correntista requerer da instituição financeira
a apresentação dos contratos e extratos bancários, a fim de
apurar eventual irregularidade perpetrada, ajuizando para
tanto a competente ação de exibição de documentos. 
3 - Não tendo o banco se prontificado a entregar todos os
documentos quando requeridos pelo correntista, extrajudi-
cialmente, está evidente que o ajuizamento da ação de
exibição se mostra necessário, devendo ser julgado proce-
dente o pedido inicial. (AC 1.0525.04.048050-7/001,
Relator Des. Pedro Bernardes.) 

Cautelar de exibição de documentos - Instituição bancária -
Interesse de agir do correntista. - O correntista tem interesse
na exibição de documentos referentes às operações que
realizou com a instituição bancária, mormente quando estes
forem necessários a comprovar seu direito em uma ação a
ser ajuizada. (AC 1.0145.03.082615-3, Relator Des.
Alvimar de Ávila.) 

O correntista de banco pode requerer que a insti-
tuição financeira lhe exiba documentos de seu interesse
por meio de ação cautelar nominada. 

A cautelar em caso que tal tem natureza satisfativa
e ipso facto prescinde de ação principal. 

Quanto à fixação dos honorários advocatícios no
valor de R$ 500,00, entendo que foram em consonância
com o que preceitua o art. 20, § 4º, do CPC, em valor
fixo e razoável, assim entendo não merecer motivo para
que seja alterado. 

Em tais termos, nego provimento ao recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HELOÍSA COMBAT e ALVIM SOARES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

sia existente entre as partes e, ainda, na utilidade que o
provimento jurisdicional poderá proporcionar a elas.

- Todavia, a presença do interesse de agir não é sufi-
ciente quando a pretensão é dirigida à parte passiva
ilegítima.

Apelação cível conhecida e não provida, mantida a sen-
tença que extinguiu o processo sem resolução de mérito,
feita recomendação.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.06.999542-11/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: PPeeddrroo BBaarrbboossaa MMoorraattoo rree-
pprreesseennttaaddoo pp// ppaaii VVaannddeerr MMoorraattoo ddee BBaarrcceellooss - AAppeellaaddoo::
MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDeess.. CCAAEETTAANNOO
LLEEVVII LLOOPPEESS 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO E FAZER
RECOMENDAÇÃO.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2008. - Caetano
Levi Lopes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CAETANO LEVI LOPES - Conheço da apelação,
porque presentes os requisitos de admissibilidade.

O apelante aforou esta ação cominatória contra o
apelado. Afirmou que é portador de Diabetes Mellitus
tipo 1 e de Lupus Eritematoso Sistêmico, suscetível de
suas piores conseqüências caso não receba o tratamen-
to adequado. Afirma que o Lupus é doença crônica que
afeta o sistema imunológico, podendo gerar lesões nos
rins, na pele, articulações e outros órgãos, e ele está
sofrendo a perda dos rins. Asseverou necessitar, de modo
contínuo e para uso diário, dos medicamentos:
Predinisona 5mg; Furosemida 40mg; Captopril 25mg;
Micofenolato Mofitil 500mg; Carbonato de Cálcio
600mg + Vit D3 200 Ui; Calman; hormônio de cresci-
mento Genotoprin 2.3mg ou 6.9 unidades; caneta apro-
priada e agulhas descartáveis para aplicação sub-
cutânea. Acrescentou necessitar, para uso mensal, no
controle da Diabetes de: 10 cateteres de infusão de
insulina, 9 baterias para bomba de infusão, 10 reser-
vatórios de insulina, 1 aplicador para conjunto de
infusão, Insulina Humalog 1.500 unidades, 200 fitas de
teste de glicose, aparelho compatível com as fitas
fornecidas e uma caixa de lancetas para furar os dedos.
Acrescentou, ainda, que é hipossuficiente financeiro e
não conseguiu obter os referidos medicamentos na rede

Ação cominatória - Medicamento - Pedido de
obtenção - Município - Legitimidade passiva ad

causam - Interesse processual - Ausência

Ementa: Apelação cível. Ação cominatória. Município.
Legitimidade passiva ad causam e interesse de agir
ausentes. Recurso não provido.

- A pretensão dirigida contra a Municipalidade para obten-
ção de remédios que devem ser fornecidos por outras pes-
soas políticas patenteia a ilegitimidade passiva ad causam.

- O interesse de agir consiste na imprescindibilidade de
o autor vir a juízo para que o Estado decida a controvér-


